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Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV)  

Autoriza o Governo a rever o regime do mecenato e alterar o Estatuto dos Benefícios 

Fiscais 

Propostas de Alteração 

 

[…] 

Artigo 2.º 

Sentido e extensão  

 

A autorização referida no artigo anterior tem o seguinte sentido e extensão:  

 

[…] 

d) Criar um sistema de reconhecimento das entidades culturais e dos projetos e 

iniciativas culturais, através da atribuição de títulos de entidade cultural, incluindo 

a pessoas singulares no exercício de atividade profissional ou empresarial e 

que disponham de contabilidade organizada, e de iniciativa cultural, por 

despacho do membro do Governo responsável pela área da cultura, definindo as 

condições para a atribuição e perda dos respetivos títulos, bem como a respetiva 

duração; 

[…] 

f) Estabelecer a obrigatoriedade de existência de conta bancária específica e de 

registo simplificado de escrituração respeitante ao projeto ou iniciativa, tal como, 

no caso das pessoas singulares, de registo da atividade profissional ou 

empresarial, e de contabilidade organizada; 

 

[…] 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346039
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i) Definir regras especificas para a atribuição de título de iniciativa cultural, sem 

necessidade de reconhecimento por despacho do membro do Governo, 

particularmente  os projetos ou planos de atividades desenvolvidos por pessoas 

coletivas que tenham sido, comprovadamente, objeto de apoios públicos 

atribuídos por organismos sob a tutela do membro do Governo responsável pela 

área da cultura nos últimos três anos, ou que, nos últimos três anos, tenham tido 

pelo menos uma candidatura admitida para a obtenção de apoios ao abrigo do 

Decreto-Lei n.º 45/2021, de 7 de junho, da Portaria n.º 146/2021, de 13 de julho, ou 

da Portaria n.º 299/2023, de 4 de outubro;  

 

j) Definir regras específicas de elegibilidade e valorização para o mecenato de 

recursos humanos, mediante cedência temporária de trabalhadores a título 

gratuito, e para o mecenato de serviços prestados no decurso normal da atividade 

empresarial ou profissional do mecenas, incluindo as regras de valorização 

desses apoios para efeitos do cálculo dos benefícios fiscais; 

 

k) Determinar que a AT apresenta anualmente ao Gabinete de Estratégia, 

Planeamento e Avaliação Culturais (GEPAC) as conclusões das avaliações e 

estudos que realize relativos aos benefícios fiscais respeitantes ao setor da 

cultura, podendo o GEPAC solicitar à AT os dados necessários sobre a aplicação 

desses benefícios, assegurando-se que a troca de informação é efetuada por via 

eletrónica. 
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NOTA JUSTIFICATIVA: 

As alterações propostas pelo Partido Socialista à Proposta de Lei n.º 56/XVII/1.ª (GOV) 

visam reforçar a eficácia, a abertura e a transparência do novo regime do mecenato 

cultural, assegurando simultaneamente melhores condições de acesso, de 

operacionalização e de acompanhamento da sua execução.  

Em primeiro lugar, clarifica-se e alarga-se o universo das entidades e iniciativas suscetíveis 

de enquadramento no regime, assegurando-se expressamente a inclusão de pessoas 

singulares que exerçam atividade profissional ou empresarial e disponham de 

contabilidade organizada, solução particularmente relevante para artistas, autores e 

outros agentes culturais cuja atividade assenta em estruturas de pequena dimensão, mas 

com efetiva relevância cultural.  

Em segundo lugar, simplificam-se os procedimentos de reconhecimento das iniciativas 

culturais elegíveis, prevendo-se regras específicas de atribuição de título de iniciativa 

cultural sem necessidade de reconhecimento por despacho do membro do Governo 

responsável pela área da cultura, designadamente quando estejam em causa entidades 

ou projetos que já tenham sido objeto de apoios públicos recentes ou que tenham 

apresentado candidaturas admitidas a programas públicos do setor cultural, reduzindo-

se, desta forma, a carga administrativa com a duplicação de procedimentos e aproveita-

se a informação já produzida na esfera da Administração Pública cultural.  

Em terceiro lugar, densifica-se o regime do apoio mecenático elegível, mediante a previsão 

de regras específicas para o mecenato de recursos humanos, através da cedência 

temporária e gratuita de trabalhadores e para o mecenato de serviços prestados no 

decurso normal da atividade empresarial ou profissional do mecenas, incluindo as regras 

aplicáveis à valorização destes apoios para efeitos do cálculo dos benefícios fiscais, 

procurando-se, deste modo, diversificar as modalidades de participação privada na 

cultura e aproximar o regime das formas contemporâneas de colaboração entre empresas, 

profissionais e entidades culturais.  
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Em quarto lugar, reforçam-se os mecanismos de acompanhamento, avaliação e 

transparência do regime, determinando-se que a Autoridade Tributária apresenta 

anualmente ao Gabinete de Estratégia, Planeamento e Avaliação Culturais as conclusões 

das avaliações e estudos que realize sobre os benefícios fiscais respeitantes ao setor da 

cultura, podendo este gabinete solicitar os dados necessários sobre a aplicação desses 

benefícios, com troca de informação por via eletrónica, contribuindo para uma 

monitorização mais estável e qualificada da execução do regime e para uma melhor 

articulação entre a política fiscal e a política cultural.  

As presentes alterações inserem-se, assim, no objetivo mais amplo de criar um ambiente 

mais favorável à participação financeira dos privados no setor da cultura, promovendo 

uma colaboração mais efetiva entre o Estado e a sociedade civil, diversificando as formas 

de mecenato admissíveis e tornando o regime mais acessível, inteligível e funcional para 

os diferentes agentes culturais.  

 

 


